
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

João e José são pessoas com deficiência física, tendo concluído curso de nível superior. Diante da abertura de vagas 

para preenchimento de cargos vinculados ao Ministério da Agricultura, postularam a sua inscrição no número que 

deveria ser reservado, por força de disposição em lei federal, aos deficientes físicos com o grau de deficiência de 

João e José, o que restou indeferido por ato do próprio Ministro de Estado, aduzindo que a citada lei, apesar de 

vigente há 2 (dois) anos e com plena eficácia, não se aplicaria àquele concurso, pois não houve previsão no seu 

edital. Irresignados, os candidatos apresentaram Mandado de Segurança originariamente no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça, tendo a seção competente, por maioria de votos, denegado a segurança, dando razão ao 

Ministro de Estado. Houve embargos de declaração, improvidos. Ainda inconformados, apresentaram o recurso 

cabível contra a decisão do colendo Superior Tribunal de Justiça. 

 

Redigir o recurso cabível contra a decisão da Corte Especial. (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 

A Imprensa Oficial do Estado “X” publicou, em 23.10.2013, a Lei nº 1.234, de iniciativa do Governador, que veda a 

utilização de qualquer símbolo religioso nas repartições públicas estaduais. Pressionado por associações religiosas e 

pela opinião pública, o Governador ajuíza Ação Direta de Inconstitucionalidade tendo por objeto aquela lei, alegando 

violação ao preâmbulo da Constituição da República, que afirma “a proteção de Deus sobre os representantes na 

Assembleia Constituinte”. 

 

Diante do exposto, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 

 

A) É possível o ajuizamento de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade tendo por parâmetro preceito inscrito no 

preâmbulo da Constituição da República? (Valor: 0,65) 

B) É possível o ajuizamento de uma Ação Direta de Inconstitucionalidade pelo Governador do Estado, tendo por 
objeto lei de sua iniciativa? (Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 2 
 

Sob forte influência de grandes produtores rurais, numerosos parlamentares do Congresso Nacional se mobilizam 

para a edição de uma Emenda à Constituição, a fim de retirar do texto constitucional a referência à função social da 

propriedade. Como resposta, a sociedade civil começou uma campanha de coleta de assinaturas para deflagrar a 

edição, por iniciativa popular, de uma Emenda para tornar crime a manutenção de propriedades improdutivas. 

 

Com base no fragmento acima, responda aos itens a seguir, fundamentadamente. 

 

A) Um parlamentar tem iniciativa no processo legislativo de Emenda à Constituição? E a sociedade civil? (Valor: 

0,60) 

B) É possível a edição de Emenda com o conteúdo pretendido pelos produtores rurais? (Valor: 0,65) 
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QUESTÃO 3 
 

Tício ajuizou demanda em face do Estado “X”, postulando determinada prestação estatal. A sentença proferida pelo 

Juízo da 1ª Vara de Fazenda Pública da Comarca da Capital, entretanto, julgou improcedente o pedido, apontando, 

no fundamento da decisão, os diferentes graus de eficácia das normas constitucionais, que impedem todos os 

efeitos pretendidos por Tício. 

 

Com base no fragmento acima, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 

 

A) Em que medida as normas constitucionais de eficácia plena se diferenciam das normas de eficácia contida? 

(Valor: 0,65) 

B) As normas constitucionais de eficácia limitada de princípio programático, antes da intermediação legislativa, 

geram algum efeito jurídico? (Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 4 
 

A circulação no Brasil do subtipo 4 do vírus da dengue e o retorno do subtipo 1 podem aumentar o número de casos 

graves da doença no período que, historicamente, já registra o maior contingente de infectados. Para tentar conter a 

epidemia, o Estado com maior índice de contágio elabora lei que obriga os médicos públicos e particulares que 

atuam em seu território a notificarem os casos de dengue à Secretaria de Saúde. A mesma lei, mediante outro 

dispositivo, imputou responsabilidade civil ao médico por falta de notificação. 

 

Diante do caso, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 

 

A) É constitucional a obrigatoriedade de notificação dos casos de dengue? (Valor: 0,60) 

B) É constitucional a responsabilização dos médicos que não notificarem? (Valor: 0,65) 

 

Obs.: a simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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